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SINTRAJUSC reformula
atendimento aos filiados

Informe Jurídico

A Coordenação do SINTRA-
JUSC está reformulando o Se-
tor Jurídico, iniciativa para a
qual conta com a Assessoria
prestada pela Pita Machado
Advogados. Dentro do Sindica-
to, o funcionário Fernando Bla-
si é quem faz a ponte entre a
Assessoria e os filiados.

Desde dezembro do ano pas-
sado, o Setor iniciou a formula-
ção mensal de uma planilha na
qual são anotados os assuntos
e encaminhamentos dados. Isso
permite que o Sindicato tenha
mais informações sobre as prin-

Fernando é funcionário do Setor

cipais dúvidas dos servidores e
a forma de resolvê-las junto à
Assessoria Jurídica.

No dia-a-dia, Fernando aten-
de filiados pessoalmente, por
telefone ou e-mail, tira dúvidas,
consulta processos e repassa à
banca de advogados as deman-
das da categoria. Ele também
mantém contato permanente
com o advogado Victório Ledra,
responsável pela ação do Im-
posto de Renda (TRT).

Outra medida, a ser implan-
tada em 2011, é a interiorização
do atendimento jurídico. Os

advogados irão atender direta-
mente nos locais de trabalho de
quem atua em cidades-pólo,
descentralizando o atendimen-
to na Capital.

A primeira visita será em
Criciúma, no dia 16 de mar-
ço.

Será a oportinidade para ti-
rar dúvidas, saber em que etapa
estão os processos e as perspec-
tivas de cada ção.

As próximas visitas serão
agendadas e divulgadas com
antecedência nos meios de co-
municação do SINTRAJUSC.

Consulte seu processo na internet

Na página www.sintrajusc.org.br, o filiado poderá
consultar o andamento de seus processos.

Para se cadastrar, vá no ícone à direita e clique em
“Criar Conta”. Preenchendo os dados, você receberá
uma senha em seu e-mail.

A senha e o CPF permitem a consulta dos proces-
sos a partir da página principal, também em  “Sua
Conta”.

Se já tiver conta, entre com os mesmos dados
(senha e CPF).

Os dados ficam disponíveis no link “Pesquisa Jurídi-
ca”.

Ohorário de atendimento do Setor Jurídico
é domeio-dia às 18 horas
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Atualização sobre Ações em andamento

Outra Ação que teve
avanço em 2010 foi a de Exe-
cução do Imposto de Renda
(1992/93), que está com o
advogado Victório Ledra. Os
beneficiados foram divididos
em 75 grupos e, ao longo dos
meses, conforme a situação

de cada grupo, os valores foram liberados para pagamento. Cerca
de 80% dos processos já foram pagos. À medida que os valores das
partes remanescentes estiverem disponíveis, o SINTRAJUSC en-
trará em contato com os beneficiados.

Ação do IR
1992/93

Agentes de Segurança e Oficiais de Justiça
Ao longo dos últimos anos, diversas são as ações patrocinadas

pela Pita Machado Advogados que buscam preservar direitos des-
tes servidores. Destacam-se os Mandados de Injunção (nºs 1132 e
1756) que visam assegurar a regulamentação do direito à aposen-
tadoria especial, em razão do risco de vida ao qual estão submeti-
dos, e a ação que visa estender aos aposentados a percepção da
GAS.

Além das questões gerais, no âmbito de cada Tribunal, pode-
se referir questões específicas como a possibilidade de restitui-
ção dos valores de Previdência descontados sobre a parcela da
GAE "ficta", ou seja, que incidiram ainda antes de seu efetivo paga-
mento  e, mais recentemente, a ação que visa a anulação da Reso-
lução Administrativa nº 076/2009 do TRT12, ou sua adequação à
Lei 11.416/06, no sentido de que não cabe à Administração do
Tribunal, por ato normativo, alterar as funções do cargo de Técni-
co Judiciário - Especialidade Segurança, hoje denominado Agen-
te de Segurança Judiciária, pois viola o princípio da legalidade e
recentes posicionamentos do TCU sobre o tema  (exemplificati-
vamente: Acórdãos 1200/2008 e 2527/2010 do TCU).

Neste sentido, inclusive, o SINTRAJUSC, além de propor ação
judicial contra a transformação dos cargos de Agentes de Segu-
rança Judiciária, também encaminhará, nos próximos dias, de-
núncia ao TCU contra os atos praticados no TRT12, na linha do
que já ocorreu em outros Estados (TRT-RJ e TRE-RS), que gera-
ram posicionamento favorável, da Corte de Contas, contra a trans-
formação de cargos e a terceirização.

Informe sobre os Quintos
O Sintrajusc tem diversas ações pleiteando o pagamento de

atrasados dos quintos incorporados até 2001. Dentre as ações de
representação processual, algumas estão na fase de execução e,
dentre elas, diversas com os créditos já requisitos, para paga-
mento através de precatórios previstos para este e o próximo
ano. Além de tais ações, o Sindicato ajuizou ações de substitui-
ção processual beneficiando todos aqueles filiados que, por uma
razão ou outra, deixaram de individualmente apresentar procu-
ração para as anteriormente ajuizadas.  São elas as ações
2008.72.00.002525-7, que abrange os servidores da JT, e a
2008.72.00.013969-0, que engloba os servidores da JF, ambos com
decisões favoráveis obtidas no TRF4 e aguardando julgamento
de embargos de declaração.

Portaria nº28/2010 do TRT/12 - Limitações
às remoções

O SINTRAJUSC interveio no Processo nº 34485-55.2010.5.00.0000,
que tramita perante o CSJT, requerendo a revisão dos artigos 19,
23, §1° e 24 da Portaria 28/2010 do TRT12, haja vista que colidentes
com as leis e regulamentos de maior hierarquia expedidos pelo
TST e CSJT sobre o tema remoção.

A insurgência decorre da imposição de regra de permanência
mínima de 2 anos para servidor na unidade para a qual foi removi-
do; do tempo mínimo de exercício no órgão para que o servidor
possa pleitear remoção e, ainda , frente à vedação da possibilidade
de remoção entre Tribunais do Trabalho.

Muito embora o conselheiro relator tenha entendido prejudi-
cado o exame do pedido, foi interposto recurso em dezembro do
ano passado, demonstrando que a discussão  abrangia os diversos
aspectos acima citados, e não apenas casos de remoção de servi-
dores durante o período de estágio probatório.

Gratificação Judiciária da Justiça do Trabalho
Tão logo transitou em julgado a ação ordinária que reconhe-

ceu o direito à Gratificação Judiciária, o Sindicato deu início às
tratativas com o TRT12 para verificação dos beneficiários e os
respectivos valores. Após algumas reuniões, restou fixado o mês
de setembro de 2011 para a apresentação por parte daquele órgão
dos cálculos e demais dados indispensáveis para a propositura da
execução. Na avaliação da entidade o prazo solicitado foi consi-
derado razoável em especial diante da confiabilidade inerente a
tais informações. Enquanto isso, os interessados, que ainda não
mandaram suas procurações, podem fazê-lo.

Guarde este Informe para
facilitar a sua consulta a processos


